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(PROPOSTA)

Artigo 1º
(Disposições Gerais)
1. A Comissão para Humanização Hospitalar (CHH) doravante designada por Comissão é um órgão de apoio ao Conselho de Administração, no âmbito da humanização, tendo por objetivo a sua promoção.

2. A Comissão nomeada por deliberação do Conselho de Administração, é responsável pelas competências indicadas no Artigo 4º do presente regulamento, com a missão de dinamizar, apoiar, coordenar e divulgar o processo e atividades de humanização do Centro Hospitalar Universitário Lisboa Norte, EPE, (CHULN).

Artigo 2º

(Composição e Organização)
1. A Comissão tem uma composição multidisciplinar, sendo os seus membros nomeados pelo Conselho de Administração, constituída por um Coordenador, e um número variável de vogais. 

2. O Coordenador deve possuir horas semanais dedicadas às funções que a Comissão promove.

3. A Comissão, sempre que considere necessário para a prossecução de projetos específicos na área da humanização, pode convidar sob proposta de qualquer dos seus membros, a colaboração de outros elementos do Centro Hospitalar ou não, mas sem direito a voto.
Artigo 3º

(Apoio logístico e administrativo)

1. O CA facultará o espaço físico e o equipamento necessários ao bom funcionamento da CHH.

2. A Comissão terá apoio administrativo próprio para auxiliar na gestão das tarefas, do correio eletrónico e dos contactos internos e externos.
3. A CHH estará representada no Portal do CHULN, quer a nível interno, quer externo, com separador próprio com a composição atualizada, da responsabilidade da respetiva Comissão.

Artigo 4º
(Mandato)
1. O mandato dos membros da Comissão tem a duração de três anos, podendo ser renovado por iguais períodos, sem prejuízo da possibilidade da sua substituição, a todo o tempo, pelo Conselho de Administração ou pelas entidades que os designaram ou elegeram como seus representantes.
2. Qualquer membro pode renunciar ao seu mandato, desde que o declare por escrito ao Coordenador da Comissão, ou no caso de ser este, ao Presidente do Conselho de Administração, mantendo-se porém em funções até à designação do novo membro, mas nunca por um período superior a sessenta dias.
Artigo 5º
(Competências)
Compete à Comissão para Humanização Hospitalar:
a) Elaborar a Carta de Humanização do CHULN;

b) Proceder à reflexão sobre os objetivos estratégicos a definir no domínio da humanização do centro hospitalar;
c) Promover a execução das ações e medidas preconizadas no programa nacional para a humanização nos serviços de saúde, depois de ouvidas as prioridades e seleção do CA, inseridas na prossecução e orientação do próprio CHULN;
d) Analisar as condições das unidades hospitalares do centro hospitalar no que diz respeito à humanização e definir as medidas de melhoria a implementar percussoras da qualidade do serviço e da assistência hospitalar;
e) Criar uma rede de Elos de Ligação, dinamizadores para a humanização, com base na estrutura de Serviços/departamentos e das diversas áreas profissionais com ligação à comissão para humanização hospitalar (Anexo I);
f) Elaborar o plano de ação de “compromisso para a humanização hospitalar” (anualmente), a rever e ajustar de acordo com as dinâmicas do CHULN;
g) Pronunciar-se sobre propostas ou planos elaborados por qualquer Serviço do Centro Hospitalar que tenha incidências no plano da humanização;
h) Apoiar em todos os serviços de Centro Hospitalar projetos específicos de humanização que o desejem;
i) Estimular a participação de todas as pessoas, doentes, famílias, profissionais, comunidades e entidades da sociedade civil nas ações de humanização;
j) Colaborar com os Centros de Formação, Ensino e Investigação do CHULN na realização de ações de formação e sensibilização dos profissionais do centro hospitalar;
k) Contribuir para a melhoria das condições de receção, acolhimento, informação e apoio a doentes e acompanhantes;
l) Elaborar questionários de satisfação e propostas de melhoria aos doentes, familiares, cuidadores e acompanhantes sobre a qualidade dos serviços prestados, que permitirão avaliar os níveis de satisfação, em articulação com o Serviço de gestão da Qualidade;

m) Promover de forma continuada a divulgação dos conceitos, medidas e atitudes que integram os processos de melhoria, ao nível da Humanização, com impacto na qualidade, através dos meios ao dispor: divulgação virtual, organização de reuniões internas e externas, dinamização de ações de formação e informação em grupo ou outras que contribuam para o processo de forma dinâmica.
Artigo 6º
(Reuniões)
1. A Comissão reúne com a periodicidade mínima mensal ou sempre que convocada pelo seu Coordenador.
2. A Comissão reúne-se ordinária e preferencialmente na primeira quarta-feira de cada mês, das 10:00H às 13:00H. 
3. As reuniões ordinárias são convocadas com a antecedência de cinco dias.

4. Da convocatória de cada reunião a remeter pelo Coordenador aos membros, contará a data, hora e local da reunião, ordem de trabalhos e os documentos respeitantes à reunião.
5. A Comissão pode reunir de forma extraordinária, quando convocada pelo Coordenador ou pelo Conselho de Administração com a antecedência mínima de 48h.
6. Das reuniões serão elaboradas atas, por um dos elementos da Comissão a designar rotativamente, contendo os principais assuntos abordados, as deliberações aprovadas, a distribuição dos trabalhos por cada membro, bem como a forma e o resultado das respetivas votações. Poderão constar em ata os fundamentos das deliberações não consensuais. Depois de aprovadas serão assinadas por todos os membros presentes.

7. Em caso de impedimento, o Coordenador deverá indicar quem o substitui.

8. As deliberações só serão válidas quando estiver presente a maioria absoluta dos seus membros com direito a voto, tendo o Coordenador voto de qualidade em caso de empate na votação.
Artigo 7º
                                                                     (Funcionamento)
1. Será elaborado um plano de ação no primeiro trimestre de cada ano.
2. No fim de cada ano civil a Comissão elaborará um relatório do qual constarão todos os pareceres e atividades desenvolvidas.

3. Poderão ser elaborados outros relatórios, assim como pareceres e recomendações, sempre que se justificar ou a pedido do Conselho de Administração.

4. Os pareceres ou recomendações serão enviados à entidade que os solicitou, fazendo-se acompanhar de uma informação interna assinada pela Comissão.

Artigo 8º
(Disposições finais)
1. O presente regulamento entra em vigor após aprovação pelo CA.

2. O regulamento será revisto trienalmente.
3. Nos casos omissos aplica-se o que for deliberado pela comissão no uso das suas competências.

Anexo I
Elos de Ligação à Comissão para Humanização Hospitalar (CHH) do CHULN
1. Os Elos de Ligação à CHH são dinamizadores designados pelas respetivas direções/ chefias de Departamentos/ Serviços/ Áreas Profissionais/ Representantes dos utentes ou Associações de Doentes (de acordo com regulamento do CHULN) relacionados com a área de atuação, com o objetivo de desenvolver e monitorizar a operacionalização do compromisso para a humanização hospitalar
2. São competências dos Elos de Ligação à CHH: 

a. Promover a divulgação da Carta de Compromisso para a Humanização Hospitalar, em todas as dimensões que se aplique no seu contexto;

b. Assegurar a identificação e avaliação das áreas relacionadas com a humanização hospitalar e reportá-las via email para comissaohumanizacao@chln.min-saude.pt;
c. Programar e efetuar formação em serviço sobre humanização hospitalar;
d. Colaborar na elaboração e implementação de medidas, recomendações, normas e procedimentos, incluindo questionários ou outrasferramentas de avaliação, que visem a humanização hospitalar;
e. Reunir periodicamente com a CHH para planeamento, avaliação e programação de atividades;
f. Manter atualizada a transmissão de informação sobre humanização hospitalar, aos seus pares;
g. Elaborar um relatório anual sobre as atividades desenvolvidas e propostas futuras para ser discutido em reunião anual da CHH. 
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